
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2627372 - RO (2024/0145698-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA GRACY NOGUEIRA LEITE
ADVOGADOS : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943

THIAGO DENGER QUEIROZ - RO002360
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. TRANSPOSIÇÃO. TESE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. TEMA N. 1248 DO STF. DISTINÇÃO. 
AFETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE QUANDO NÃO ULTRAPASSADO O 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Na origem, cuida-se de ação ordinária visando o pagamento de 
valores retroativos de vantagens pessoais de cargo público, decorrente do ato 
de transposição do quadro de pessoal do Estado de Rondônia para o da União.

2. No primeiro grau, os pedidos foram julgados parcialmente 
procedentes para "CONDENAR a União ao pagamento das diferenças 
remuneratórias, retroativamente à data de 01/01/2014, consistentes na 
diferença entre o valor da remuneração que recebeu desde então até a 
efetivação de seu novo enquadramento e o valor da remuneração que deveria 
ter recebido, assegurando-lhe ainda os reflexos financeiros resultantes dessa 
diferença".

3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da União.
4. Nesta Corte, decisão negando conhecimento ao recurso especial.
5. Incabível o recurso especial, porque a tese recursal é 

eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada, nas razões do 
recurso especial, violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei 
federal.

6. Hipótese em que não se aplica o Tema n. 1248 do STF, devido 
à existência de distinção entre os julgados.

7. Impossibilidade de afetação quando o recurso nem sequer 
ultrapassa o juízo de admissibilidade, o que se verifica no caso dos autos.

8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. TRANSPOSIÇÃO. TESE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. TEMA N. 1248 DO STF. DISTINÇÃO. 
AFETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE QUANDO NÃO ULTRAPASSADO O 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Na origem, cuida-se de ação ordinária visando o pagamento de 
valores retroativos de vantagens pessoais de cargo público, decorrente do ato 
de transposição do quadro de pessoal do Estado de Rondônia para o da União.

2. No primeiro grau, os pedidos foram julgados parcialmente 
procedentes para "CONDENAR a União ao pagamento das diferenças 
remuneratórias, retroativamente à data de 01/01/2014, consistentes na 
diferença entre o valor da remuneração que recebeu desde então até a 
efetivação de seu novo enquadramento e o valor da remuneração que deveria 
ter recebido, assegurando-lhe ainda os reflexos financeiros resultantes dessa 
diferença".

3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da União.
4. Nesta Corte, decisão negando conhecimento ao recurso especial.
5. Incabível o recurso especial, porque a tese recursal é 

eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada, nas razões do 
recurso especial, violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei 
federal.

6. Hipótese em que não se aplica o Tema n. 1248 do STF, devido 
à existência de distinção entre os julgados.

7. Impossibilidade de afetação quando o recurso nem sequer 
ultrapassa o juízo de admissibilidade, o que se verifica no caso dos autos.

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão decisão de 

minha relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer parcialmente do recurso 
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especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 301-308).

Nas razões do agravo interno, alega a parte agravante, em síntese, a seguinte 

argumentação (fls. 315-317, destaques no original):
 

Conforme se extrai do acórdão de origem às fls. 193 e ss. e-STJ, foi 
elaborado um histórico normativo acerca da legislação pertinente, o que incluiu, sem 
dúvida, a menção ao art. 89 do ADCT , bem como à EC n. 60/2009 que deu nova 
redação ao artigo 89.

A matéria constitucional, entretanto, além de não ter sido o único 
fundamento do acórdão, dá ensejo à discussão das demais normas 
infraconstitucionais regentes que particularizaram a questão, em especial pelo art. 
2º da Lei 12.800/2013, uma vez que se está diante de norma constitucional de 
eficácia limitada.

[...]
É preciso mencionar ainda que a União interpôs o IRDR n. 1042526-

91.2023.4.01.0000 junto ao TRF 1ª Região, pelo qual se pleiteia a manifestação da 
Corte quanto à existência ou não de direito à transposição de servidores admitidos 
pelo Estado de Rondônia entre 16/03/1987 e 31/12/1991, tendo em vista o disposto 
no art. 89 do ADCT e no art. 36 da Lei Complementar nº 41/1981 (art. 977, inciso I, 
CPC; art. 358, RITRF1). 

A admissão do incidente de resolução de demandas repetitivas resultou na 
suspensão dos processos pendentes, individuais e coletivos, que tramitam na 1a 
Região e que versam sobre a temática.

Por fim, vale frisar que quando do julgamento do Tema 1248/STF, a e. 
Corte Suprema assentou a ausência de repercussão geral no que tange à transposição 
dos servidores aposentados:

Tese: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de repercussão geral, controvérsia acerca do preenchimento 
dos requisitos para a transposição dos servidores aposentados do Estado 
de Rondônia ao quadro em extinção da administração federal, conforme 
o previsto no art. 89 do ADCT, na redação da Emenda Constitucional 
60/2009, e regulamentada pela Lei 13.681/2018 e pelo Decreto 
9.823/2019.

[...]
A Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas desta c. Corte, ao 

analisar o AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578676 - DF (2024/0060357-
2), identificou que a questão recursal consistia em "definir o marco inicial do 
pagamento das diferenças remuneratórias devidas, em razão do enquadramento de 
servidor do extinto território de Rondônia, que optou pela transposição ao quadro em 
extinção da Administração Federal, no Plano de Classificação de Cargos dos Ex- 
Territórios Federais – PCC-Ext."

O e. Ministro Presidente da Comissão de Precedentes do STJ qualificou o 
referido AREsp, convertido em Recurso Especial como representativo da 
controvérsia, candidato à afetação, impondo a ele a adoção do rito estabelecido pelos 
arts. 256 ao 256-D do RISTJ, com o encaminhamento ao Ministério Público Federal 
para parecer (RISTJ, art. 256-B, II) e com a intimação das partes para se 
manifestarem sobre a possível afetação deste recurso ao rito dos repetitivos.

Visando corroborar com as balizas da questão jurídica delineada na 
Controvérsia , foram destacados mais quatro recursos para eventualmente tramitar 
de forma conjunta, sob o rito do repetitivos, no Superior Tribunal de Justiça: AR
Esps 2.578.676/DF, 2.568.524/RP, 2.563.141/RO e2.561.020/RO.

[...]
Por tudo isso, é de interesse público que todas os recursos 

especiais/agravos que versam sobre a mesma questão de direito sejam julgados 
de maneira uniforme pelo Tribunal, em nome da segurança jurídica.
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Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise da Segunda Turma, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Decorrido o prazo para apresentação de contraminuta ao agravo (fl. 322).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Na origem, cuida-se de ação ordinária, ajuizada por Maria Gracy Nogueira 

Leite contra a União, visando o pagamento de valores retroativos de vantagens pessoais 

de cargo público, decorrente do ato de transposição do quadro de pessoal do Estado de 

Rondônia para o da União (fls. 1-18).

No primeiro grau, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes para 

"CONDENAR a União ao pagamento das diferenças remuneratórias, retroativamente à 

data de 01/01/2014, consistentes na diferença entre o valor da remuneração que recebeu 

desde então até a efetivação de seu novo enquadramento e o valor da remuneração que 

deveria ter recebido, assegurando-lhe ainda os reflexos financeiros resultantes dessa 

diferença" (fls. 135-143).

Em sede de apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso e 

manteve os fundamentos da sentença prolatada em primeira instância, por não terem sido 

constatadas as irregularidades alegadas (fls. 133-148).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 225-237).

Nas razões do apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea a, da 

CF, a agravante alegou violação dos arts. 489, inciso II e § 1°, e 1.022 do CPC, 

sustentando a existência de omissão no julgado do Tribunal de origem, relativa à 

intromissão indevida do Poder Judiciário no mérito administrativo.

Mencionou, ainda, a impossibilidade de criação de vínculo com o transposto 

antes da aceitação expressa de seu enquadramento para início dos efeitos financeiros de 

eventual pagamento. Como consequência disso, suscitou violação do art. 2° da Lei n. 

12.800/2013 (fls. 248-259).

Em exame de admissibilidade da Corte regional, o apelo nobre não foi 

admitido pela ausência de omissão quanto às questões suscitadas, enfrentadas por tese 

fundamentada, impossibilidade de análise de preceitos constitucionais em sede de recurso 
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especial e incidência do óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ, por impossibilidade de 

análise do conjunto fático-probatório (fls. 278-279).

No exame do agravo em recurso especial, proferi decisão que negou 

conhecimento ao recurso especial ante a incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF e 

diante da tese recursal com foco em norma constitucional, julgado que ora mantenho.

De início, quanto à possibilidade de discussão de normas infraconstitucionais 

no acórdão recorrido, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo da parte, 

consignando a seguinte fundamentação (fls. 192-195, sem destaques no original):
 
Ocorre que a EC nº 60/2009 foi além da LC n. 41/81, porque contemplou 

não só os servidores municipais e policiais militares que se encontravam prestando 
regularmente seus serviços na data de 31/12/1981, mas também os servidores civis e 
policiais militares regularmente admitidos até a data da posse do primeiro 
governador eleito (15/03/1987), quando, então, houve a aquisição plena da 
autonomia por parte do novo membro da Federação.

[...]
A Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, a seu turno, tão 

somente operou a convergência de entendimento no âmbito dos ex-Territórios do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia, nada acrescentando em relação aos critérios 
para a inclusão no aludido reenquadramento. Por oportuno, cumpre registrar que 
referida Emenda, em seus arts. 4º e 5º: i) estabeleceu o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar de sua publicação (ocorrida em 28/05/2014), para a União 
regulamentar o enquadramento dos servidores abrangidos pelo art. 89 do ADCT 
(com redação dada pela EC nº 60/09); ii) concedeu novo prazo para tais servidores 
formalizarem a opção; iii) dispôs que, no caso de a União não regulamentar o 
enquadramento referido, o optante teria direito ao pagamento retroativo das 
diferenças remuneratórias desde a data do encerramento do prazo para a 
regulamentação mencionada:

[...]
Já o art. 9º da EC 79/2014 vedou expressamente o pagamento, a qualquer 

título, em virtude das alterações por si promovidas, de remunerações, proventos, 
pensões ou indenizações referentes a períodos anteriores à data do enquadramento, 
salvo o disposto no parágrafo único do art. 4º:

[...]
Por sua vez, a União regulamentou o enquadramento dos servidores 

abrangidos pelo art. 89 do ADCT (com redação dada pela EC nº 60/09) por meio da 
Medida Provisória nº 660, de 24 de novembro de 2014 (convertida na Lei nº 
13.121/2015), que alterou a Lei nº 12.800/2013,suprimindo desta a menção às datas 
de 1º de março 2014 (para os integrantes da carreira de magistério) e 1º de janeiro de 
2014 (para os demais servidores), termos iniciais para o pagamento de remunerações 
conforme o Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex- 
Território Federal de Rondônia.

Assim, tendo a regulamentação sido feita dentro do prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias previsto no art. 4º da EC n. 79/2014, conclui-se que restou vedado o 
pagamento de quaisquer diferenças remuneratórias referentes a períodos anteriores à 
data do enquadramento.

Todavia, por força da garantia constitucional do direito adquirido e do 
ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, da CF/88), tenho que tal vedação somente 
atinge os servidores que ainda não haviam formalizado sua opção pela 
transposição quando do advento da EC n. 79/2014, não podendo alcançar 
aqueles que já o haviam feito anteriormente.

Ademais, o próprio Chefe do Poder Executivo, ao regulamentar a Medida 
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Provisória nº 660, de 24 de novembro de 2014 (Decreto nº 8.365, de 24 de 
novembro de 2014), ressalvou que os servidores e militares que já haviam optado 
pela inclusão no quadro em extinção da União na forma do caput do art. 89 do 
ADCT estariam dispensados de apresentação de novo requerimento(art. 2º, 
parágrafo único).

Nesse sentido, tendo sido reconhecido o direito à opção pela transposição 
com a EC n. 60/09, devidamente regulamentado por normas legais (Lei n. 12.249/10 
e Lei n. 12.800/13) e infralegais (Decreto n. 7.514/11) e, uma vez exercido o direito 
segundo as normas vigentes ao tempo da opção, desde a formalização do pedido já 
decorrem efeitos financeiros – observado o limite inicial de 1º de março 2014 (para 
os integrantes da carreira de magistério) e 1º de janeiro de 2014 (para os demais 
servidores).

[...]
Ressalte-se que o vínculo com o Estado de Rondônia à época da 

promulgação da Emenda Constitucional nº 60/2009 (11 de novembro de 2009), na 
condição de servidor em atividade, é requisito indispensável para a titularidade do 
direito subjetivo à denominada transposição, consoante se depreende do artigo 89 do 
ADCT, na parte que assim preconiza: “os servidores a que se refere o caput 
continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia na condição de cedidos, até 
seu aproveitamento em órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica 
e fundacional”.

Sendo assim, por incidir na espécie a máxima de que os atos normativos 
gozam de presunção de legalidade e constitucionalidade e, ainda, considerando-se 
que a Administração Pública está sujeita a seus próprios atos, não resta dúvida de 
que está impedida de chancelar a transposição de inativos por estar obrigada a 
observar em suas análises não só os princípios e leis, mas também os atos 
administrativos gerais, a exemplo do decreto em comento, que, frise-se, apenas 
aclarou os normativos em cotejo.

 
Como se nota, a discussão do tema tratado no apelo nobre (somente após a 

aceitação expressa dos termos pelo transposto, é que se consumaria ato de transposição) 

passa pela análise de alguns dispositivos constitucionais. O que se percebe do aresto 

recorrido é que foi utilizado o art. 5º, inciso XXXVI, da CF/88 e a EC n. 79/2014 para 

concluir pelo viabilidade do pagamento retroativo das diferenças remuneratórias aos 

servidores os quais formalizaram opção pela transposição anteriormente ao advento da 

referida emenda constitucional.

Assim, é incabível o recurso especial porque a tese recursal é eminentemente 

constitucional, ainda que se tenha indicada, nas razões do recurso especial, violação ou 

interpretação divergente de dispositivos de lei federal. Além disso, o Superior Tribunal de 

Justiça já decidiu no seguinte sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DO EXTINTO 
TERRITÓRIO DE RONDÔNIA. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL PARA 
QUADRO EM EXTINÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ART. 89 DO 
ADCT. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE RECONHECE A POSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO RETROATIVO DE DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS 
DIANTE DAS DISPOSIÇÕES DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 60/2009 
E 79/2014. ALEGADA OFENSA AO ART. 2º DA LEI 12.800/13. TESE 
RECURSAL EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO REFLEXA 
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DE LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte". (AgInt no REsp n. 
2.126.362/RS, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 5/9/2024)

2. "Eventual alteração do julgado importaria em evidente interpretação do 
entendimento proferido pelo Pretório Excelso, o que leva impreterivelmente ao 
exame de matéria constitucional, cuja competência é do STF (art. 102 da CF), sendo 
eventual ofensa à legislação federal meramente reflexa ou indireta, não legitimando 
a interposição de recurso especial". (AgInt no AREsp n. 1.880.784/MS, rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 9/12/2021)

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.596.253/RO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, 
julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 
SERVIDOR PÚBLICO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal a quo decidiu a demanda à luz de fundamento eminentemente 
constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.606.052/RO, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 
Ademais, quanto ao julgamento do Tema n. 1.248 do STF (RE n. 1.384.689 

RG, Relator(a): Ministra Presidente, Tribunal Pleno, julgado em 12-04-2023, Processo 

Eletrônico DJe-078, divulgado em 14-04-2023, publicado em 17-04-2023), percebe-se 

que há distinção no caso concreto, já que se buscava saber "se servidor do ex-território 

federal de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, tem direito à transposição 

para os quadros da União com amparo no art. 89 do ADCT, na redação dada pela EC 

60/2009, ausente procedimento administrativo prévio e fora do prazo previsto no art. 2º 

do Decreto nº 9.823/2019".

Por fim, quanto à possível afetação em razão da análise sob rito dos recursos 

repetitivos, não deve ser acolhido o pedido quando o recurso nem sequer ultrapassa o 

juízo de admissibilidade, o que se verifica no caso dos autos.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
DE COMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. ART. 
1.030, I, A, DO CPC. TEMA N. 181 DO STF.

I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou seguimento ao 

recurso extraordinário, sob a justificativa de que a matéria discutida envolvia 
pressupostos de admissibilidade de recurso de competência do STJ.

1.2. A parte agravante argumentou a necessidade de sobrestamento dos 
autos para aguardar o desfecho de tema submetido ao rito dos recursos 
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representativos da controvérsia no STJ.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A aplicabilidade do Tema n. 181 do STF quando há necessidade de 

discussão ou superação de óbices de admissibilidades que resultaram no não 
conhecimento de recurso de competência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. A decisão agravada fundamentou-se na aplicação do Tema n. 181 do 

STF, que estabelece ausência de repercussão geral da questão relativa ao 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos de competência de 
outros Tribunais.

3.2. As razões do recurso extraordinário, voltadas ao óbice aplicado ou à 
matéria de fundo, demandam a reanálise ou superação do entendimento acerca do 
não conhecimento de recurso anterior.

3.3. Nos termos do art. 1.030, I, a, do CPC, é justificada a negativa de 
seguimento ao recurso extraordinário quando a questão controvertida não possui 
repercussão geral.

3.4 "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da 
questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não 
ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp n. 1.275.762/PR, 
relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 3/10/2012, DJe de 
10/10/2012.)

IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RE nos EDcl no 

AgInt no REsp n. 2.038.042/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
8. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar 

a solução da questão de mérito submetida à sistemática dos recursos repetitivos 
quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade.

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.293.084/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 28/11/2023, DJe de 23/1/2024.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.627.372 / RO
Número Registro: 2024/0145698-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00113126520164014100 00163201800024100100640 0016320180002410010064000128 
113126520164014100 163201800024100100640 16320180002410010064000128

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA GRACY NOGUEIRA LEITE
ADVOGADOS : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943

THIAGO DENGER QUEIROZ - RO002360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA GRACY NOGUEIRA LEITE
ADVOGADOS : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943

THIAGO DENGER QUEIROZ - RO002360

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio 
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Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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